PARECER N°  770, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUiÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N° 5, DE 2009

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, não reconhece a decisão do Tribunal de Contas e propõe o arquivamento do processo RGL n° 3845/2008.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relatar especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5°, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

O Relatar Especial, Deputado Roberto Engler, concluiu pela regularidade dos atos praticados no contrato e pelo seu arquivamento, após desconsiderar a decisão do Tribunal de Contas, que ao analisar os autos encontrou irregularidades no contrato e o encaminhou a esta Casa, conforme prevê o inciso XIV, do artigo 33 da Constituição do Estado.

Somos obrigados a discordar do Projeto de Decreto Legislativo, que não reconhece a decisão do Tribunal de Contas, a qual rejeita a exigência de fornecimento de terreno e o parcelamento do recolhimento da garantia contratual.

Concordamos que a exigência do terreno restringe a competitividade do processo licitatório, e fere o princípio constitucional da isonomia, que obriga a Administração a escolher a proposta mais vantajosa, assegurando aos interessados igualdade de direitos e condições, sem privilegiar os maiores aquinhoados, além de constituir, de forma disfarçada, exigência excessiva de habilitação econômica, afastando eventuais concorrentes idôneos.

A compra e venda do terreno deve ser autônoma em relação à empreitada, para que o interesse público prevaleça nos contratos da Administração.

Ressaltamos que a esta mesma conclusão chegou tanto a Procuradoria da Fazenda Estadual, através do Procurador do Estado, como o Presidente da Comissão Processante Permanente da Secretaria de Estado da Habitação, ao examinar licitações do tipo Empreitada Global, os quais apontaram uma majoração dos preços relativos a obras e serviços. que diluiu parte do preço do terreno nos demais itens, de forma a atingir o preço máximo permitido pela Administração. Portanto, ficou claro que a Administração não buscou a proposta mais vantajosa.

No que se refere ao parcelamento da caução, entendemos, assim como o Tribunal, que desfigura a natureza do instituto, que é uma proteção à Administração de que o objeto contratado será efetivamente entregue, caso contrário, a Administração será indenizada. O parcelamento da caução não atende ao interesse público.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 5, de 2009, com o encaminhamento de ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia dos autos, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

É o nosso parecer.

a) Milton Flávio - 
Relator Especial

